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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL NÃO COMPROVADA. EXTENSO VÍNCULO EMPREGATÍCIO DO CÔNJUGE NO PERÍODO DE CARÊNCIA. BENEFÍCIO INDEVIDO. SENTENÇA REFORMADA.

1. Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 475, I, do CPC/73, vigente à ocasião da prolação da sentença.

2. A concessão do benefício de aposentadoria rural por idade exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).

3. No tocante à prova do labor rural, cumpre registrar que o eg. Superior Tribunal de Justiça adotou, em matéria previdenciária, a solução pro misero, dada a notória dificuldade dos trabalhadores rurais em comprovar todo o período de atividade. É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos, nos quais esteja especificada a profissão da parte autora ou de seu cônjuge/companheiro como trabalhador rural. 

4. No caso, a parte autora completou 55 anos de idade no ano de 2005 (nascimento em 03/05/1950 – fls. 11). Requerimento administrativo formulado em 28/05/2007 (fls. 49). Todavia, inexiste prova consistente do exercício de atividade rural em regime de economia familiar no período de carência exigido (144 meses). Em que pese os documentos acostados, consubstanciados na carteira de filiação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais, em 2001 (fls.11); certidão de casamento, realizado em 04/08/1973, na qual consta a qualificação do cônjuge como “lavrador” (fls. 12); certidões de nascimento de filhos, que indica nascimento em 1970, 1973, 1975 e 1977, na Fazenda Ponta D’Água (fls. 14 e 22/24); certidão eleitoral emitida em 2006, data próxima ao requerimento administrativo, na qual consta a ocupação declarada pela autora como trabalhadora rural (fls. 16); declaração de exercício de atividade rural, no período partir de 20/03/1987 (fls.17/18); contrato particular de parceria agrícola, por tempo indeterminado, a contar de 1987, inobstante firmado em 29/05/2007 (fls. 25/26); contrato de meação firmado pela autora em 1987 (fls.27); comprovantes de pagamento de contribuições sindicais em 2002, 2003 e 2004 (fls. 42/46); notas fiscais de produtos agrícolas (fls. 47/48), que, em tese, poderiam configurar início de prova material do labor rural, sua eficácia probante restou ilidida em face de registros constantes do CNIS de fls. 83/84 e 126/127, que revelam que o esposo da autora tinha extenso vínculo empregatício estatutário, junto à prefeitura de Cotegipe, desde 10/01/1980 até 04/2009 (óbito), além disto, conforme extrato INFBEN, a autora é beneficiária de pensão por morte, ramo de atividade comerciário, com DIB em 18/03/2009, a descaracterizar o alegado exercício de atividade rural em regime de economia familiar. Dessa forma, não há como se considerar que, do conjunto probatório trazido e relacionado à prova material, se possa concluir pela qualidade de rural do autor. Esta Corte, bem assim o STJ, sedimentara (Súmulas 149 do STJ e 27 do TRF-1ª. Região) o entendimento de que não é admissível prova exclusivamente testemunhal para comprovação de tempo de serviço com fins previdenciários. Sentença reformada.

5. Inversão do ônus sucumbencial, condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em dez por cento do valor da causa, nos termos do artigo 85, parágrafo 2º, do NCPC (Lei 13.105/2015), suspensa a cobrança enquanto estiver sob os benefícios da assistência judiciária gratuita.
6.  Apelação do INSS a que dá provimento para julgar improcedente o pedido.
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do voto do relator.

Salvador-Ba, 22 de fevereiro de 2019.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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